
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.903 - RS 

(2013/0270111-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL LTDA 
ADVOGADOS : OSVALDO PERUFFO 
  SIMONE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APELO EXTREMO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE 
RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL DECLARADA. TEMA N.º 181/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido restringiu-se a tratar de questão relativa a critério 
de admissibilidade de recurso apreciado por esta Corte, tema cuja ausência de 
repercussão geral já foi declarada pelo e. Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE n.º 598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, DJe de 26/3/2010 
(Tema n.º 181/STF).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 

seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 

Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 

Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy 

Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0270111-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 383.903 / RS

Números Origem:  00110900127485  04821097920128217000  10900127485  110900127485  
3675519420128217000  4821097920128217000  70045011020  70050609593  
70051755130  70053055109

EM MESA JULGADO: 16/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL LTDA
ADVOGADOS : OSVALDO PERUFFO

SIMONE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Cooperativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL LTDA
ADVOGADOS : OSVALDO PERUFFO

SIMONE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Julgamento adiado em virtude do cancelamento da sessão.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.903 - 
RS (2013/0270111-2)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela COOPERATIVA 

HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL LTDA contra a decisão de fls. 773/774, que 

indeferiu liminarmente o recurso extraordinário, com fulcro no art. 543-A, § 5.º, do Código de 

Processo Civil de 1973.

A parte Agravante, em suas razões, afirma que "a preliminar elencada na 

petição de Recurso Extraordinário deve prosperar para ser reconhecida a repercussão 

geral, conforme entendimento do principio da instrumentalidade das formas" (fl. 781).

Requer o provimento do recurso, "com oportuna analise das questões 

elencadas do RE" (fl. 785).

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.903 - 
RS (2013/0270111-2)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL 

LTDA 
ADVOGADOS : OSVALDO PERUFFO 
  SIMONE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APELO EXTREMO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE 
RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL DECLARADA. TEMA N.º 181/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido restringiu-se a tratar de questão relativa a critério 
de admissibilidade de recurso apreciado por esta Corte, tema cuja ausência de 
repercussão geral já foi declarada pelo e. Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE n.º 598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, DJe de 26/3/2010 
(Tema n.º 181/STF).

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Mantenho a decisão agravada, cujo teor é o que segue: 

"O acórdão recorrido firmou-se no não preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. E, 
quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal declarou não haver 
repercussão geral. Confira-se:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da 
competência de outros Tribunais se restringe ao âmbito 
infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de 
configuração da própria repercussão geral', conforme salientou a 
ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 
584.608." (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES BRITTO, Tribunal 
Pleno, DJe 26/03/2010.)
Nessa linha de entendimento, os fundamentos utilizados pelo 
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decisum atacado não são passíveis de revisão pela Suprema Corte, em razão 
da ausência de repercussão geral sobre a matéria.

Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE o processamento do 
recurso extraordinário, nos termos do art. 543-A, § 5.º, do Código de 
Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se." (fl. 774.)

De fato, o acórdão impugnado pelo recurso extraordinário (fl. 698) restringiu-se a 

aplicar a Súmula n.º 07/STJ, ou seja, a tratar de questão relativa a critério de admissibilidade de 

recurso apreciado por esta Corte, tema cuja ausência de repercussão geral já foi declarada pelo 

e. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n.º 598.365 Rg/MG, Rel. Min. Ayres Britto, 

DJe de 26/3/2010 (Tema n.º 181/STF).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0270111-2 AREsp 383.903 / RS

Números Origem:  00110900127485  04821097920128217000  10900127485  110900127485  
3675519420128217000  4821097920128217000  70045011020  70050609593  
70051755130  70053055109

PAUTA: 06/04/2016 JULGADO: 06/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL LTDA
ADVOGADOS : OSVALDO PERUFFO

SIMONE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Cooperativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DE ELDORADO DO SUL LTDA
ADVOGADOS : OSVALDO PERUFFO

SIMONE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy 
Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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